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DÉCIMA QUARTA VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2004.001.059929-7 Autores: RENATO GONÇALVES FERREIRA, LUIZ HENRIQUE DA SILVA, ROBSON ARAÚJO LOPES, RAFAEL BARBOSA CUNHA e QUILDA MOREIRA DE SOUZA Réu: PETROBRÁS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A S E N T E N Ç A Vistos, etc. RENATO GONÇALVES FERREIRA e outros, todos pescadores em atividade na Baía de Guanabara, propõem a presente Ação Ordinária de Responsabilidade Civil, c/c Dano Moral, Material e Lucros Cessantes, em face de PETROBRÁS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A, objetivando indenizações, em razão de desastre ambiental provocado pela ré em 18 de janeiro de 2000 Inicial instruída com documentos, fls. 030/93. Fls. 118 - deferimento de gratuidade judiciária e determinação de citação da ré. Regularmente citada, a ré apresenta contestação às fls. 122/134, acompanhada de documentos de fls. 135/270, alegando, preliminarmente: - prescrição, com fundamento no art. 206 do novo Código Civil Brasileiro; - falta de interesse e legitimidade No mérito, alega, em síntese, que o vazamento de óleo ocorrido em janeiro de 2000 não se confunde com os prejuízos alegados pelos autores e que a ré distribuiu cestas básicas e efetuou pagamentos a título de reparação de danos aos moradores das áreas atingidas pelo desastre ambiental mencionado pelo réus. Alega, ainda, não haver, nos autos, quaisquer provas de que os autores foram, efetivamente, atingidos pelo vazamento de óleo. Réplica às fls. 275/292, com documentos de fls. 293/298. Em provas, a ré se manifesta, informando pretender a produção de prova testemunhal, depoimentos dos autores e prova documental suplementar. Os autores requerem a produção de prova testemunhal e documental suplementar, especificamente ´laudo pericial elaborado pela 20ª Vara Cível´. Decisão saneadora às fls. 304/305, rejeitando a preliminar de prescrição e admitindo a existência de pressupostos de constituição válida e de desenvolvimento regular do processo, deferindo todas as provas requeridas, inclusive a pericial, nomeando perito e facultando às partes apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos. O Laudo Pericial acostado às fls. 340/505. Intimados a se manifestarem, sobre o laudo, as partes mantiveram-se silentes, sendo que a ré requereu dilação do prazo, o qual foi negado em despacho às fls. 642. Às fls. 624/640, esclarecimentos do Sr. Perito sobre o laudo. Às fls. 644, petição dos autores insistindo em oitiva de testemunhas. É o relatório. Decido. É incontroverso o fato de que o grave acidente ecológico ocorrido no dia 18 de janeiro de 2000, em decorrência de grande derramamento de óleo na Baía da Guanabara, teve como responsável a PETROBRÁS, ora ré. A controvérsia cinge-se ao fato de o vazamento de óleo ter causado danos de ordem material e moral ao autor, bem como à condição daquele de pescador em área atingida pelo vazamento. As preliminares arguidas pela ré já foram rejeitadas na decisão saneadora, que restou preclusa, razão pela qual passo à análise do mérito. A responsabilidade da ré pelo evento em tela é objetiva, ou seja, cabe ao autor tão somente comprovar o nexo causal e o dano sofrido para que surja o dever de a ré indenizá-lo. Denota-se dos documentos acostados a inicial que os autores são pescadores profissional e que os mesmos realizavam atividade pesqueira em localidade atingida pelo vazamento de óleo ocorrido na Baía de Guanabara. O Laudo Pericial acostado às fls. 340/505, com anexos de fls. 506/620, concluindo, em síntese, que ´as comunidades que tiravam seu sustento de atividades ligadas, direta ou indiretamente, à boa qualidade das águas da Baía de Guanabara, tais como a pesca e o turismo, foram muito prejudicadas, quer pela contaminação dos peixes e crustáceos, quer pela inviabilização do turismo. Restaram prejudicadas a auto-sustentabilidade de inúmeras famílias, suscitando, enfim, complexo envolvimento de uma série de variáveis presentes no supracitado acidente´. Às fls. 624/640, esclarecimentos do Sr. Perito sobre o laudo, enfatizando que ´o acidente ocorrido em 18 de janeiro de 2000 não foi uma fatalidade, mas o resultado de uma falha profunda de gerenciamento, de uma sistemática subestimação dos riscos ambientais e da resistência tenaz a mecanismos de controle ambiental e social´ Dessa forma, está evidente a responsabilidade da ré pelos danos causados ao meio ambiente e àqueles que viviam da pesca. Ressalte-se que a pesca na Baia de Guanabara foi liberada um mês após o vazamento, conforme estudos técnicos feitos pelo IBAMA e INMETRO, colacionados aos autos junto com a contestação da ré. Sendo assim, não há de se falar em dano material, uma vez que todos os autores foram indenizados no valor referente a um mês de trabalho, conforme fls. 35/54. No tocante ao dano moral, este deve ser reconhecido, pois a perspectiva, ainda que temporária, de perda da fonte de sustento próprio e da família não representa simples aborrecimento, mas real sofrimento e angústia, diante da insegurança provocada naqueles que ficam privados do exercício de atividade laborativa garantidora do seu sustento. Tendo em vista que o dano moral existe in re ipsa, ou seja, carece de comprovação, pois deriva da própria gravidade da conduta praticada pela ré, cumpre ser considerada quando de sua fixação, seu caráter punitivo-pedagógico, a extensão da culpabilidade do ofensor e a situação econômica de ofensor e ofendido. Neste aspecto, entendo que a quantia de R$ 5.000,00 para cada autor é suficiente para punir a conduta da ré sem causar enriquecimento sem causa aos autores. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar R$ 5.000,00 para cada autor, a título de dano morais, corrigidos monetariamente a partir desta data e acrescidos de juros de mora 0,5% ao mês até 11/01/2003 e de 1% após tal data, contados do evento danoso. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as custas serão rateadas e os honorários serão compensados. Certificado pelo Cartório o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2009. PLÍNIO PINTO COELHO FILHO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 31.01.2012.
